
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 930.351 - ES (2016/0152416-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CARMERINO PEREIRA ROCHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA
PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO 
MEDIANTE ESCALADA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O entendimento proferido pelo Tribunal de origem 
encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa Corte firme no 
sentido da inaplicabilidade do princípio da insignificância às hipóteses de 
furto qualificado praticado mediante rompimento de obstáculo, escalada 
ou concurso de agentes, por demonstrar maior reprovabilidade da 
conduta.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 15 de setembro de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 930.351 - ES (2016/0152416-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CARMERINO PEREIRA ROCHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 292/296, 

na qual foi negado provimento ao recurso especial interposto pelo ora agravante, para 

manter o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça Estadual, que afastou a aplicação 

do princípio da insignificância à tentativa de furto qualificado mediante escalada, 

considerando os fatores objetivos do crime e subjetivos, tais como o desvalor da 

conduta do agente (fls. 219/222).

Sustenta a defesa do recorrente que: "No caso em julgamento, as 

circunstâncias indicam tratar-se de hipótese de valor insignificante, a ponto de tornar a 

conduta materialmente atípica e, portanto, passível de aplicação do princípio da 

bagatela. A verificação da lesividade mínima da conduta, apta a torná-la atípica, deve 

levar em consideração não só a importância do objeto material subtraído, mas a 

condição econômica do sujeito passivo, assim como as circunstâncias e o resultado do 

crime, a fim de se determinar, subjetivamente, se houve ou não relevante lesão ao bem 

jurídico tutelado. Com relação à compatibilidade entre o furto qualificado e o princípio da 

insignificância, tal matéria já foi debatida em inúmeras outras oportunidades pelo 

Superior Tribunal de Justiça." (fl. 304)

Reitera as razões do especial para aplicação do princípio da 

insignificância.

Pretende, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a remessa 

do feito à Turma para que o agravo seja conhecido e provido o recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 930.351 - ES (2016/0152416-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Com efeito, firme nesta Corte o entendimento no sentido de que a 

aplicação do princípio da insignificância no delito de furto requer a observância, 

concomitante, dos seguintes requisitos: mínima ofensividade da conduta, ausência de 

periculosidade do agente, reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e lesão 

jurídica inexpressiva.

Conforme já destacado pela decisão agravada seguem entendimentos 

firmados por esta Corte Superior, no sentido de que quando o delito é cometido 

mediante escalada, rompimento de obstáculo ou concurso de agentes obsta a 

pretendida aplicação do princípio da insignificância. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO TENTADO QUALIFICADO PELA ESCALADA E 
PELO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. VALOR QUE NÃO PODE 
SER CONSIDERADO ÍNFIMO. MAIOR REPROVABILIDADE DA 
CONDUTA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 83 DA SÚMULA DO 
STJ. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA 
COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE 
SUPERIOR. INSURGÊNCIA DESPROVIDA. 

1. O aresto objurgado alinha-se a entendimento assentado 
neste Sodalício no sentido de que se cuidando de furto qualificado 
praticado mediante escalada e rompimento de obstáculo, inviável se 
mostra o reconhecimento do crime de bagatela, tendo em vista a maior 
reprovabilidade do comportamento na espécie. 

2. Aliado a esta circunstância, o valor dos bens objeto do 
delito impede que sua conduta seja considerada insignificante, na linha de 
precedentes desta Corte Superior de Justiça. 

3. Incidência do óbice do Enunciado n.º 83 da Súmula do 
STJ, também aplicável ao recurso especial interposto com fundamento 
na alínea a do permissivo constitucional. 

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
AREsp 806.180/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
22/2/2016)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. ART. 155, § 4º, I, II e IV E ART. 14, II DO CÓDIGO PENAL. 

Documento: 1538469 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/09/2016 Página  3 de 4



 
 

 

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ESCALADA. ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO. CONCURSO DE AGENTES. INAPLICABILIDADE.

Ressalvado meu entendimento pessoal, em respeito ao 
princípio da colegialidade, verifico que se mostra incompatível com 
o princípio da insignificância a conduta ora examinda, uma vez que o 
recorrente praticou a ação mediante escalada, rompimento de 
obstáculo e concurso de pessoas, circunstâncias que qualificam o 
crime de furto e impedem o reconhecimento do mencionado 
princípio (precedentes).

Agravo Regimental desprovido. (AgRg no REsp 
1.428.174/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe de 
24/9/2015)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. 
ESCALADA. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. CONCURSO DE 
AGENTES. REINCIDÊNCIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência majoritária deste Superior Tribunal 
de Justiça consolidou o entendimento no sentido de que é 
inaplicável o princípio da insignificância quando o delito é cometido 
mediante escalada, rompimento de obstáculo e concurso de 
agentes, além de os agravantes serem reincidentes.

2. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 
698.057/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe de 
18/12/2015)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0152416-3 AREsp 930.351 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00288792920128080024  024120280847  024120280847201600217110  24120280847  
24120280847201600217110  8692012

EM MESA JULGADO: 15/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARMERINO PEREIRA ROCHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARMERINO PEREIRA ROCHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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